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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5000820-84.2020.4.03.6119 / 1ª Vara Federal de Guarulhos
IMPETRANTE: SAMUEL PASQUALI MORETTI
Advogado do(a) IMPETRANTE: ARTHUR AUGUSTO PAULO POLI - SP343672
IMPETRADO: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA DE SAO PAULO
(SP) , INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO/GUARULHOS -
GOVERNADOR ANDRÉ FRA
 
 
 

 (Endereço à Avenida Salgado Filho, nº 2050 – 2º andar – Centro, Guarulhos/ SP -Justiça Federal: 1ª Vara Federal de Guarulhos
CEP 07115-000 Telefone 11- 2475 8201)

Autoridade impetrada: INSPETOR CHEFE DA ALFÂNDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS
(Endereço à Rodovia Hélio Smidt, S/Nº, Cumbica, Guarulhos-SP, CEP 07190-973.

 

     D E C I S Ã O

 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por contra ato do INSPETOR CHEFE DA
ALFÂNDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS – SP, objetivando liminar
para que: “sejam LIBERADOS OS BENS DE PROPRIEDADE DO IMPETRANTE RETIDOS PELA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no Aeroporto de Guarulhos, objeto do Termo de Retenção de
Bens anexo, visto que os mesmos encontram-se dentro da cota pessoal isenta de tributação nos

”termos da Portaria 440/2010, c.c. Instrução Normativa 1.059/2010.

Sustenta que adquiriu, junto a um  nos Estados Unidos, 123 máquinas de mineraçãoe-commerce
(Bitmain Antminer L3 + with Bitmain APW3), com suas respectivas fontes (Power Supply), pelo
valor de US$ 4,920,00 (quatro mil, novecentos e vinte dólares), saindo a unidade por $ 40
(quarenta dólares). Diz que foi aos EUA, juntamente com seu amigo Felipe Margatho, para fazer a
retirada de 20 (vinte), das 123 (cento e vinte e três) máquinas adquiridas para trazê-las ao Brasil,
transportando cada um 10 (dez) unidades, totalizando uma bagagem de US$ 400 dólares,
portanto, dentro do limite legal estabelecido pela Receita Federal do Brasil, que é $ 500 dólares.
Todavia, a autoridade impetrada procedeu à retenção dos bens, imputando valores muito
superiores às mercadorias.

A União requereu o ingresso no feito.
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Notificada, a autoridade impetrada defendeu a legalidade do ato, pugnando pela denegação da
segurança.

 Passo a decidir.

Analiso a presença dos requisitos indispensáveis à concessão da liminar pleiteada (Lei nº
12.016/2009, art. 7º, III).

Pois bem. Estabelecia o Decreto-Lei 37/66 (que dispõe sobre o imposto de importação, reorganiza
):os serviços aduaneiros e dá outras providências

Art. 13 - É concedida isenção do imposto de importação, nos termos e condições
: estabelecidos no regulamento, à bagagem constituída de (Redação dada pelo Decreto-Lei nº

1.123, de 1970)

I - roupas e objetos de uso ou consumo pessoal do passageiro, necessários a sua estada no
; exterior (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.123, de 1970)

II - objetos de qualquer natureza, nos limites de quantidade e/ou valor estabelecidos por ato
; do Ministro da Fazenda (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.123, de 1970)

Posteriormente o Decreto-Lei 1.455/76 (que dispõe sobre bagagem de passageiro procedente do
exterior, disciplina o regime de entreposto aduaneiro, estabelece normas sobre mercadorias

) estabeleceu:estrangeiras apreendidas e dá outras providências

Art 1º A isenção de tributos para a bagagem, no caso de passageiro que ingressa no País, alcança
apenas:

I - roupas usadas, objetos e jóias de uso estritamente pessoal do passageiro, de natureza e
em quantidade compatíveis com a duração e finalidade de sua estada no exterior ou no País
;

II - livros e revistas do passageiro;

III - lembranças de viagem e outros objetos de uso próprio, doméstico ou profissional do
passageiro, desde que em unidade, assim também considerados os que formam jogo ou conjunto,
e observado o limite de valor global de US$100.00 (cem dólares) ou o equivalente em outra
moeda.

§ 1º O disposto neste artigo não prejudica a isenção prevista no inciso III do artigo 13 do
Decreto-lei número 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação do artigo 1º do Decreto-lei
número 1.123, de 3 de setembro de 1970, ressalvado o disposto no artigo 2º deste Decreto-lei.

§ 2º A isenção a que se refere o "caput " deste artigo não se aplica a máquinas ou aparelhos
elétricos ou eletrônicos, nem a bebidas, comestíveis e fumo, salvo quando adquiridos nas
condições previstas no parágrafo 4º. (...)

Art. 3º Serão desembaraçadas ainda com a qualificação de bagagem, porém mediante o
pagamento de tributos, outros bens de passageiro procedente do exterior os quais, pelas

, e até o limite global desuas características e quantidade, não revelem destinação comercial
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US$100,00 (cem dólares) ou o equivalente em outras moedas, sem prejuízo da isenção de
. que tratam os incisos I, II e III e o 3º do artigo 1º (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.504, de

23.12.1976)

Posteriormente, foi estabelecido no Decreto-Lei 2.120/84 (que dispõe sobre o tratamento tributário
):relativo a bagagem

Art 1º O viajante que se destine ao exterior ou dele proceda está isento de tributos,
relativamente a bens integrantes de sua bagagem, observados os termos, limites e

.condições, estabelecidos em ato normativo expedido pelo Ministro da Fazenda

§ 1º Considera-se bagagem, para efeitos fiscais, o conjunto de bens de viajante que, pela 
.quantidade ou qualidade, não revele destinação comercial

§ 2º O disposto neste artigo se estende:

a) aos bens que o viajante adquira em lojas francas instaladas no País;

b) aos bens levados para o exterior ou dele trazidos, no movimento característico das cidades
situadas nas fronteiras terrestres.   

Pela  considerando que esse decreto-Lei é compatível, em princípio, com ateoria da recepção,
nova ordem constitucional, continua válido no ordenamento jurídico, sendo recepcionado, como
Lei Ordinária, ante o conteúdo normativo de que trata.

Já o artigo 157 do Decreto 6.759/09 (que Regulamenta a administração das atividades aduaneiras,
) dispõe:e a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior

Art.  157.    A bagagem acompanhada está isenta do pagamento do imposto, relativamente a
(Regime Aduaneiro de Bagagem no Mercosul, Artigo 9o, incisos 1 a 3, aprovado pela Decisão
CMC no 53, de 2008, internalizada pelo ): Decreto no 6.870, de 2009 (Redação dada pelo Decreto
nº 7.213, de 2010).

I -  ; bens de uso ou consumo pessoal (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).

II - livros, folhetos e periódicos; e

III  - outros bens, observados os limites, quantitativos ou de valor global, os termos e as
 (condições estabelecidos em ato do Ministério da Fazenda Decreto-Lei no 2.120, de 1984, art.

). 1°, caput (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).

§  1°     (RegimeA isenção estabelecida em favor do viajante é individual e intransferível
Aduaneiro de Bagagem no Mercosul, Artigo 5°, inciso 1, aprovado pela Decisão CMC no 53,

). de 2008, internalizada pelo Decreto no 6.870, de 2009 (Redação dada pelo Decreto nº 7.213,
de 2010).

§ 2°  Excedido o limite de valor global a que se refere o inciso III do caput, aplica-se o regime
. de tributação especial de que tratam os arts. 101 e 102 (Redação dada pelo Decreto nº 7.213,

de 2010).

§ 3°  O direito à isenção a que se refere o inciso III do caput não poderá ser exercido mais de
 (Regime Aduaneiro de Bagagem no Mercosul, Artigo 9°, incisouma vez no intervalo de um mês

5, aprovado pela Decisão CMC no 53, de 2008, internalizada pelo ). Decreto no 6.870, de 2009
(Incluído pelo Decreto nº 7.213, de 2010).

§ 4°  O Ministério da Fazenda poderá estabelecer, ainda, limites quantitativos para a fruição
 (Regime Aduaneiro de Bagagem no Mercosul,de isenções relativas à bagagem de viajante

Num. 28287311 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: NATALIA LUCHINI - 13/02/2020 16:04:13
http://pje1g.trf3.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20021316041325700000025832671
Número do documento: 20021316041325700000025832671



Artigo 9°, inciso 6, aprovado pela Decisão CMC no 53, de 2008, internalizada pelo Decreto no
). 6.870, de 2009 (Incluído pelo Decreto nº 7.213, de 2010).  

Portanto, embora o inciso I do artigo 157 do  6.759/09 não faça referência à observânciaDecreto
da regulamentação do Ministério da Fazenda para  essa“bens de uso ou consumo pessoal”,
menção é feita no art. 1° do Decreto-Lei 2.120/84 (recepcionado como ) normaLei Ordinária
hierarquicamente superior (que não pode ser extrapolada pelo Decreto). Portanto, também para os

 deve ser observado o ““bens de uso ou consumo pessoal” ato normativo expedido pelo Ministro da
”.Fazenda

No ponto, a Instrução Normativa 1.059/10 RFB dispõe:

Art. 2º Para os efeitos desta Instrução Normativa, entende-se por:

I - bens de viajante: os bens portados por viajante ou que, em razão da sua viagem, sejam para ele
encaminhados ao País ou por ele remetidos ao exterior, ainda que em trânsito pelo território
aduaneiro, por qualquer meio de transporte;

II - bagagem: os bens novos ou usados que um viajante, em compatibilidade com as circunstâncias
de sua viagem, puder destinar para seu uso ou consumo pessoal, bem como para presentear,
sempre que, pela sua quantidade, natureza ou variedade, não permitirem presumir importação ou
exportação com fins comerciais ou industriais;

(...)

VI - : bens de uso ou consumo pessoal os artigos de vestuário, higiene e demais bens de
caráter manifestamente pessoal, em natureza e quantidade compatíveis com as

;circunstâncias da viagem

VII - : bens de caráter manifestamente pessoal aqueles que o viajante possa necessitar para
uso próprio, considerando as circunstâncias da viagem e a sua condição física, bem como
os bens portáteis destinados a atividades profissionais a serem executadas durante a
viagem, excluídos máquinas, aparelhos e outros objetos que requeiram alguma instalação

; epara seu uso e máquinas filmadoras e computadores pessoais

(...)

§ 1º Os bens de caráter manifestamente pessoal a que se refere o inciso VII do caput abrangem,
entre outros, uma máquina fotográfica, um relógio de pulso e um telefone celular usados que o
viajante porte consigo, desde que em compatibilidade com as circunstâncias da viagem.

(...)

Art. 33.  O viajante procedente do exterior poderá trazer em sua bagagem acompanhada, com a
isenção dos tributos a que se refere o caput do art. 32:

I - livros, folhetos, periódicos;

II - bens de uso ou consumo pessoal; e

III - , observado o disposto nos §§ 1º a 5º deste artigo, e os limites de valoroutros bens
global de:

a) US$ 500.00 (quinhentos dólares dos Estados Unidos da América) ou o equivalente em
outra moeda, quando o viajante ingressar no País por via aérea ou marítima; e

b) US$ 300.00 (trezentos dólares dos Estados Unidos da América) ou o equivalente em outra
moeda, quando o viajante ingressar no País por via terrestre, fluvial ou lacustre.
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§ 1°  Os bens a que se refere o inciso III do caput, para fruição da isenção, submetem-se ainda aos
seguintes limites quantitativos:

I - bebidas alcoólicas: 12 (doze) litros, no total;

II - cigarros: 10 (dez) maços, no total, contendo, cada um, 20 (vinte) unidades;

III - charutos ou cigarrilhas: 25 (vinte e cinco) unidades, no total;

IV - fumo: 250 gramas, no total;

V - bens não relacionados nos incisos I a IV, de valor unitário inferior a US$ 10.00 (dez dólares dos
Estados Unidos da América): 20 (vinte) unidades, no total, desde que não haja mais do que 10
(dez) unidades idênticas; e

VI - bens não relacionados nos incisos I a V: 20 (vinte) unidades, no total, desde que não haja mais
do que 3 (três) unidades idênticas.  

Desta forma, da legislação mencionada, depreende-se que não é “ ” bem de usotodo e qualquer
pessoal que se encontra abrangido pela isenção disposta pela legislação.

No caso concreto, a quantidade e natureza das mercadorias trazidas pelo impetrante revela intuito
nitidamente comercial.

Vejo que o próprio impetrante afirma que foi até os EUA para trazer parte dos 123 conjuntos de
computador de mesa e servidores de rede para “mineração” adquiridos para uso em seu ramo
profissional e comercial. Diz que trouxe em sua bagagem e de seu amigo 10 (dez) conjuntos cada
um, observando a cota de isenção.

Ora, o dado relevante que se coloca , mas, sim não é o valor das mercadorias a destinação que
. Concretamente, tratam-se de mercadorias destinadas à atividade profissional,lhes será dada

sendo claro o intuito comercial, até porque, segundo apurado pela autoridade impetrada, o
impetrante é vinculado ao CNPJ nº 21.844.889/0001-63 (RPInfocenter), com atividade econômica
principal descrita como COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
INFORMÁTICA (ID 28140872 - Pág. 6).

Evidente, portanto, que os equipamentos trazidos na bagagem possuem estreita ligação com o
ramo de atividade comercial do impetrante, o que reforça o fato de que de bagagem não se
tratava.

Assim, os documentos constantes dos autos evidenciam que os bens apreendidos foram
adquiridos no exterior e não possuem tratamento como uso pessoal que lhes garanta o direito de
isenção, já que não eram essenciais para a estada da impetrante no exterior e ainda revelam
intuito comercial.

Não restou demonstrado, portanto, o  alegado na inicial.fumus boni iuris

Porém, a fim de assegurar o resultado útil ao processo, caso seja julgado procedente o pedido ao
final, entendo que deve ser garantida à parte impetrante a suspensão dos efeitos de eventual
decretação da pena de perdimento, até sentença de mérito a ser proferida.

Ante o exposto, , tão somente para suspender os efeitos deDEFIRO PARCIALMENTE A LIMINAR
eventual pena de perdimento das mercadorias objeto do Termo de Retenção nº 0817600

, até julgamento do mérito desta ação.20006929 TRB01
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Dê-se ciência à autoridade impetrada, com urgência, para imediato cumprimento. Cópia desta
decisão servirá como ofício/mandado.

Defiro o ingresso da União, nos termos do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009, anotando-se

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer e tornem conclusos
para sentença.

Int. 

    GUARULHOS, 12 de fevereiro de 2020.
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